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1. OBJETO  

 

1.1. Licitação para a aquisição de implante anticoncepcional – IMPLANON, através de licitação 

compartilhada com consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná – COMESP (Consorcio 

Metropolitano de Serviços do Paraná), conforme solicitação da secretaria de saúde. 

2. 2.  ESPECIFICAÇÕES   

 

2.1.  As especificações do objeto: 

 

ITEM 
Qtde 

UNID. PRODUTO 
VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

 

1 
70 UN 

Etonogestrel subdérmico de 68 mg, implante 

subdérmico - cartucho com um aplicador 

contendo 1 implante (4 cm de comprimento e 

2mm de diâmetro) aplicador de 

acrilonitrilabutadieno-estireno com agulha de 

aço e protetor de agulha de polipropileno. 

(Cód. BR 393920) 

R$482,00 R$33740,00 

 

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da Lei 

nº 14.133/21.  

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das 

informações básicas desse termo de referência.  

 

3.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1 O custo estimado total da contratação é de R$33740,00(trinta e três, setecentos e quarenta reais), 

conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 
 
3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações. 
 



 
 

 

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada. 
 
3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 
 
3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 
para a contratação; ou 
3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
 

4.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
4.1 A aquisição será por meio de licitação compartilhada, onde o fornecedor foi selecionado por meio de de 
processo de licitação, na modalidade Pregão, sob forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento 
pelo menor preço. Pregão eletrônico: 10/2023 – Sistema de registro de preço – Tipo: Menor preço realizado 
em 18/08/2023 realizado pelo COMESP (Consorcio Metropolitano de Serviços do Paraná), Órgão 
Gerenciador. 
https://comesp.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais 
 

5.  JUSTIFICATIVA   

 
O Município, enquanto braço de ação do Ministério da Saúde deve oferecer todas as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde de sua população, mitigando assim as enfermidades, 

controlando as doenças endêmicas e parasitárias, bem como melhorando a vigilância à saúde e dando uma 

melhor qualidade de vida aos seus munícipes. Por meio da Secretaria de Saúde, o poder público municipal 

busca direcionar suas ações a fim de garantir ao cidadão o direito ao atendimento à saúde e prover 

condições para que este direito esteja ao alcance da população, independente da condição social de cada 

um. 

O município de Piên no intuito de oferecer mais opção de métodos contraceptivos a população fez 

adesão ao programa junto ao COMESP (Consorcio Metropolitano de Serviços do Paraná) para adquirir o 

implante subcutâneo de etonogestrel através de licitação compartilhada (Licitação nº 10/2023) realizada 

pelo COMESP onde o vencedor foi a empresa Genésio a Mendes &Cia Ltda, CNPJ: 82.873.068/0007-35.  

Com o objetivo de otimizar a utilização de recursos provenientes para Projeto (todos os Implantes 

são fornecidos pela Area Tecnica da Atenção básica dos Municípios Consorciados) e obedecer ao exposto 

na Constituição, foram estabelecidos grupos prioritários para a inserção do implante liberador de 

etonogestrel, sendo: adolescentes em locais de vulnerabilidade social, usuárias de drogas e álcool, 

multíparas, puérperas de alto risco(comorbidades), mulheres moradoras de rua, mulheres soropositivas 

para HIV, distúrbio da saúde mental (psiquiátricas) ou rebaixamento nível de entendimento e pacientes que 

não se adaptaram aos métodos oferecidos. Em anexo o protocolo para inserção de implante 

anticoncepcional subdérmico elaborado pela COMESP. 

A previsão anual era de adquirir 100 (cem) unidades para o município de Piên, porém como o 

processo licitatório foi realizado em agosto/2023 e a primeira compra seria em outubro/2023, mas não 

houve tempo hábil e orçamento para o município adquirir, sendo assim, serão adquiridos em 2024, 

https://comesp.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais


 
 

 

somente, 70 (setenta) unidades. O processo licitatório realizado pelo consorcio para a aquisição dos 

IMPLANOM foi por registro de preço e pelo contrato firmado com o consorcio o município não é obrigado a 

adquirir toda a quantidade prevista. 

Considerando os grupos prioritários indicados se faz necessária a aquisição de 20 (vinte) implantes 

subcutâneo liberador de etonogestrel para o mês de fevereiro e o restante nos próximos trimestres (junho e 

outubro).   

A licitação compartilhada é regida pela Lei Federal nº 11.107/05, que alterando a Lei Federal nº 

8.666/96, previu: 

    “Art.112................................................................................ 

§ 1o Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos termos 

do edital, decorram contratos administrativos celebrados por órgãos ou 

entidades dos entes da Federação consorciados. (Incluído pela Lei nº 

11.107, de 2005) 

§ 2o É facultado à entidade interessada o acompanhamento da licitação e 

da execução do contrato. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 

O certame realizado segue o art.75, inciso XI da Lei nº14.133 de 1º de abril de 2021. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

XI - para celebração de contrato de programa com ente federativo ou com 

entidade de sua Administração Pública indireta que envolva prestação de 

serviços públicos de forma associada nos termos autorizados em contrato 

de consórcio público ou em convênio de cooperação; 

 Considerando o exposto, esta secretaria vem por meio do presente solicitar a adesão a Ata de 

Registro de Preço, decorrente do Edital 010/2023 COMESP/ PR do Pregão eletrônico nº 010/2023, 

processo nº 71/2023 da qual é detentora a empresa Genésio a Mendes &Cia Ltda, CNPJ: 82.873.068/0007-

35, homologado em 31/08/2023. 

 

6.  FONTE ORÇAMENTARIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento do Município de Piên.  

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.32.00.00 

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

 

7.  LOCAL E PRAZO DE ENTREGA E FORMA DE FORNECIMENTO   

 
7.1. LOCAL: Unidade de Saúde Central – Rua Belo Horizonte, nº92 – Centro – Piên PR. 

 

7.2. PRAZO: 20(vinte) dias uteis após a emissão do empenho. 

 



 
 

 

7.3. O fornecimento do objeto será parcelado, sendo os pedidos feito a cada trimestre.  

8.  RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

 

8.1.  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

8.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo  

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do 

esgotamento do prazo. 

8.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais.  

8.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento. 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

09.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
09.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial.  

09.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

09.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

09.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

09.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 
 

 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

09.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos.  

09.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.  

09.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

09.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

09.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso. 

09.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

09.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

09.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

09.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

09.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

09.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

09.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

09.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.    

09.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

09.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 



 
 

 

09.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

10.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

 
10.1. A Contratada obriga-se a:  

10.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela 

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, 

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;  

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990);  

10.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o 

produto com avarias ou defeitos;  

10.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 

Termo de Referência;  

10.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

10.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;   

10.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato.  

10.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia 

suas obrigações fiscais. 

10.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter 

as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal. 

 

 

11.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

 
11.1. A Contratante obriga-se a:  

11.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;  

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;   

11.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado;  

 

12.  LEGISLAÇÃO APLICADA  

12.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei Nº 14.133/2021. 
 

13.  VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
13.1 O prazo de validade deste contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura. 
 



 
 

 

O prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 
(sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes 
requisitos: 
 

Elaborado em 26 de janeiro de 2024. 
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MARINA DO CARMO STRACKE DE LIMA 
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